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			Apresentação

			A educação superior encontra sua mais nobre expressão quando o ensino, a pesquisa e o compromisso com a sociedade caminham juntos. É nesse encontro que o conhecimento deixa de ser apenas conteúdo e passa a constituir um instrumento de transformação humana, capaz de compreender os desafios contemporâneos e contribuir para a construção de uma sociedade mais ética, justa e solidária.

			É sob essa perspectiva que a Faculdade de Ensino Superior de Marechal Cândido Rondon – ISEPE Rondon apresenta esta obra. Fruto da dedicação de acadêmicos e professores do Curso de Psicologia, este livro reúne pesquisas que refletem a missão institucional de promover uma formação científica de excelência, comprometida com a produção do conhecimento, com a responsabilidade social e com a valorização da vida em todas as suas dimensões.

			Os capítulos que compõem esta coletânea abordam temas de grande relevância para a Psicologia contemporânea, como a violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes, a saúde mental no contexto das organizações, as relações familiares, os processos de cuidado, as políticas públicas e outros fenômenos que desafiam diariamente pesquisadores e profissionais da área. Mais do que apresentar resultados científicos, os estudos aqui reunidos revelam o olhar atento de quem compreende que, por trás de cada investigação, existem pessoas, histórias e realidades que merecem ser compreendidas com sensibilidade, ética e rigor científico.

			Esta publicação representa, também, a consolidação de um dos pilares que orientam a formação acadêmica na ISEPE Rondon: incentivar a pesquisa como elemento indispensável para a construção do conhecimento e para o fortalecimento da prática profissional. Cada artigo traduz o percurso de formação de novos pesquisadores, evidenciando o compromisso de seus autores e orientadores com a qualidade científica, o pensamento crítico e a busca permanente por respostas aos desafios da sociedade.

			Em um tempo marcado por profundas transformações sociais, culturais e tecnológicas, produzir ciência torna-se um compromisso ainda maior. A Psicologia, enquanto ciência e profissão, é chamada a compreender o sofrimento humano, promover saúde, fortalecer vínculos e contribuir para a construção de políticas e práticas que respeitem a dignidade das pessoas. As pesquisas apresentadas nesta obra reafirmam esse compromisso e demonstram que o conhecimento científico é um dos caminhos mais seguros para promover mudanças concretas na realidade.

			

			Ao reunir diferentes perspectivas teóricas e metodológicas, este livro reafirma o papel da ISEPE Rondon como um espaço de formação, pesquisa e inovação, onde o conhecimento é construído de forma colaborativa e orientado pelo compromisso com a excelência acadêmica e com a transformação social. Mais do que uma coletânea de artigos, esta obra representa o resultado do esforço coletivo de uma comunidade acadêmica que acredita na ciência como instrumento de desenvolvimento humano e social.

			Que a leitura destas páginas inspire novas reflexões, desperte inquietações científicas e incentive a continuidade da pesquisa. Que cada capítulo fortaleça a convicção de que educar, pesquisar e cuidar são ações inseparáveis quando se busca formar profissionais capazes de transformar a realidade com competência, sensibilidade e responsabilidade.

			Boa leitura!

		

	
		
		

	
		
			VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR INFANTIL: impactos psicológicos, destituição do poder familiar e a garantia dos direitos fundamentais da infância e adolescência

			Tatiane Emilia Fritsch1

			Pâmela Winter2

			Dayane Pelissaro Pereira3

			1. Introdução

			O presente artigo é resultado de um Trabalho de Conclusão de Curso em Psicologia, cursado na Faculdade de Ensino Superior de Marechal Cândido Rondon – ISEPE. O foco da pesquisa é abordar questões referentes à violência infantil intrafamiliar, e o processo de destituição do poder familiar, apresentando duas ações frente à situação do processo de destituição, uma sendo o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora (SAF) e o Acolhimento Institucional. Essas duas ações estão previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente e visam assegurar a garantia dos direitos fundamentais com o propósito de promover o desenvolvimento biopsicossocial de crianças e adolescentes que se encontram situação de vulnerabilidade (Brasil, 1990).

			Esse estudo apresenta-se relevante devido ao grau de seriedade das consequências da violência intrafamiliar infantil. Rocha et al. (2024) aponta que a violência contra crianças e adolescentes é considerada um grave problema de saúde pública, e uma violação dos direitos humanos, cujas consequências podem se estender ao longo da vida, afetando diretamente a vida das vítimas. Rocha ainda complementa que “esse tipo de violência pode acarretar desde danos físicos e psicológicos até a exclusão social, impactando a capacidade das crianças de se desenvolverem plenamente em diversos aspectos de suas vidas” (Rocha et al., 2024, p. 53).

			

			O trabalho da Psicologia surge como uma necessidade para compreensão dos fenômenos psicológicos que permeiam o processo de destituição do poder familiar e acolhimento institucional. O trabalho dos profissionais de psicologia “têm papel fundamental, pois além de sua função protetiva, possuem também potencial para auxiliar nos prejuízos psicológicos causados nas vítimas” (Barbosa; Rocha, 2020, p. 165). O trabalho do psicólogo também visa à garantia da proteção integral de crianças e adolescentes. “ele deve considerar a criança e adolescente sujeitos de sua história, sujeitos de direitos [...] (CFP, 2003).

			Ao promover uma observação e uma escrita crítica sobre essas formas de violência, sobre o acolhimento e a proteção, pode-se gerar contribuições valiosas para a construção de práticas mais eficazes, reforçando a corresponsabilidade entre Estado, família e comunidade na defesa dos direitos fundamentais e da proteção integral da infância e da adolescência, assim como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente:

			É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária” (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 4°).

			Com base no art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece ser dever da família, da comunidade, e do Estado garantir, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos relacionados à vida, saúde, alimentação, educação, lazer, cultura, dignidade, respeito, liberdade e convivência familiar e comunitária, visto isso, reforça-se que somente a atuação compartilhada será possível assegurar que cada criança e adolescente cresça em um ambiente que respeite sua dignidade, promova seu desenvolvimento e assegure os direitos previstos pelo Código Civil e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

			Problema de pesquisa:

			•Quais as medidas legais para garantir o direito integral das crianças e adolescentes vítimas de violência intrafamiliar?

			Objetivo geral

			•Investigar os impactos psicológicos e legais, resultantes de vivências violentas sofridas por crianças e adolescentes no ambiente familiar.

			Objetivos específicos

			•Descrever os tipos de violência intrafamiliar infantil;

			•Identificar e descrever os encaminhamentos legais e medidas protetivas que ocorrem após a constatação da ocorrência da violência intrafamiliar infantil.

			

			2. Revisão de literatura

			2.1 Violência intrafamiliar

			O Ministério da Saúde (2002) menciona que a violência intrafamiliar compreende ações complexas e silenciosas que ocorrem dentro do ambiente familiar, afetando as relações entre seus membros, essas ações podem se manifestar de diversas maneiras, e diferentes graus gravidade, não ocorrendo de forma isolada, e que tende a agravar com o passar do tempo. “Quando se fala de violência intrafamiliar, deve-se considerar qualquer tipo de relação de abuso praticado no contexto privado da família contra qualquer um dos seus membros” (Brasil, 2002, p. 10). Reforçando ainda o conceito de violência intrafamiliar o Ministério da Saúde aponta que: toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento de outro membro da família. Pode ser cometida dentro ou fora de casa por algum membro da família, incluindo pessoas que passam a assumir função parental, ainda que sem laços de consanguinidade, e em relação de poder à outra (Brasil, 2002, p. 15).

			Melo e Guimarães (2020) mencionam que violência intrafamiliar infantil pode se manifestar de diversas maneiras, sendo elas, física, psicológica, sexual ou negligência, na maioria das vezes por longos períodos, sendo difícil a identificação, e dificultando assim o enfrentamento. Compreender as causas, consequências e formas de prevenção é essencial para garantir os direitos fundamentais de cada indivíduo, especialmente os mais vulneráveis. Durante todas as etapas da vida, a criança é inserida em grupos, e o primeiro e mais importante é o grupo familiar, sendo a base para a formação desse indivíduo, “a família é o primeiro núcleo de socialização dos indivíduos; quem primeiro transmite os valores, usos e costumes que irão formar as personalidades e a bagagem emocional das pessoas” (Brasil, 2002, p. 13).

			A partir disso, nota-se que no convívio familiar são desenvolvidos os valores fundamentais da criança e que “a violência contra crianças inclui tanto impactos imediatos como danos posteriores a longo prazo [...]”, (Delanez, 2012, p. 15). Nunes (2020) reforça que a violência infantil pode gerar sérias consequências psicológicas, que podem estar associadas a um aumento de casos de transtornos mentais, uso de substâncias psicoativas e pensamentos suicidas.

			2.1.1 Negligência

			Backes (1999, apud Pasian 2013) aponta a negligência como “atos de omissão de cuidados e de proteção à criança contra agravos evitáveis”, (p. 63). Essa forma de violência se apresenta em atitudes como a falta de orientação educativa, falta da imposição de limites, faltas escolares, alimentação inadequada, negligência no uso de medicamentos quando necessário, desproteção frente às condições climáticas e descuido com a higiene básica. Em casos de negligência contra crianças/adolescentes, verifica-se os seguintes fatores: ausência de cuidados com a higiene pessoal, roupas inadequadas para a estação, a criança ou adolescente é deixado sem supervisão por longos períodos ou exposta a situações perigosas, das quais não pode se proteger, com problemas de saúde ignorados, aparentemente desnutridos, falta de alimentação adequada, dificuldades cognitivas, emocionais ou sociais que não são acompanhadas por profissionais, evasão escolar dentre outros.

			O Ministério da Saúde aponta a negligência da seguinte maneira: [...] omitir em prover as necessidades físicas e emocionais de uma criança ou adolescente. Configura-se no comportamento dos pais ou responsáveis quando falham em alimentar, vestir adequadamente seus filhos, medicar, educar e evitar acidentes [...] (Brasil, 1993, p. 14).

			A prática dessa forma de violência, fere o direito a proteção integral previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), apontado no Art. 5º:

			Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 art. 5°).

			Corcinio e Paiva (2023), apontam que a negligência é a forma de violência menos aparente, porém a forma de violência mais comum, que resulta em consequências negativas para o desenvolvimento da criança/adolescente envolvido, exigindo assim atenção dos profissionais da saúde, educação e assistência social para sua identificação e estratificação de risco, bem como estratégias de enfrentamento.

			2.1.2 Violência Sexual

			O Protocolo de Atenção Integral a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, apresenta a violência sexual da seguinte maneira: todo ato ou jogo sexual, relação heterossexual ou homossexual cujo agressor(a) está em estágio de desenvolvimento psicossexual mais adiantado que a criança ou o adolescente, tendo a intenção de estimulá-la sexualmente ou utilizá-la para obter satisfação sexual. Estas práticas eróticas e sexuais são impostas à criança ou ao adolescente pela violência física, por ameaças ou pela indução de sua vontade. Pode variar desde atos em que não exista contato sexual até os diferentes tipos de atos com contato sexual, havendo ou não penetração (Brasil, 1994, p. 24).

			

			A Prefeitura de Belo Horizonte (2013), apresenta a violência sexual infantil como toda forma de interação ou prática de cunho sexual que envolve crianças ou adolescentes, podendo envolver jogos sexuais, abuso, coerção, exibicionismo, atividades sexuais, com ou sem relação carnal, com a intenção de obter satisfação sexual por meio da vítima sem pleno desenvolvimento sexual completo, configurando-se como uma forma grave de violação dos direitos humanos da criança ou adolescente vítima, ocorrendo da seguinte maneira: [...] quando é utilizado o corpo de uma criança e/ou adolescente em prática de qualquer ato de natureza sexual, por uma pessoa adulta ou adolescente. Não entendendo a situação, a criança, por conseguinte, torna-se incapaz de compreender a prática do ato como abuso, em alguns casos cometidos por familiares e pessoas próximas. Os atos e práticas cruéis de violência ocorrem por meio de toques e carícias na vítima pelo abusador (adulto ou adolescente). É qualquer ato que pretende gratificar ou satisfazer as necessidades sexuais do abusador, incluindo indução ou coerção da vítima para o ato de violência (Ordem Dos Advogados Do Brasil, 2020, p. 5).

			A violência sexual resulta em diversos danos no desenvolvimento biopsicossocial do envolvido, observados como: [...] um trauma físico e psicológico faz com que a vítima questione sua capacidade de defender-se... Ela aprende a odiar seu corpo porque ele a faz lembrar de más experiências. Ela tem respostas dissociadas, apresenta dificuldade de intimidade e é emocionalmente distante. Ela aprende que não pode controlar seu corpo e que outra pessoa pode tocá-la sem o seu consentimento... Ela não confia na sua memória, nos seus pensamentos e no seu senso de realidade. [...] (Blanchard, 1996, p. 7, apud Amazarray; 1998, p. 12).

			Quando a agressão parte de alguém do ciclo familiar, a aflição e o medo da denúncia se intensificam, e por vezes, essas agressões podem passar despercebidas, e até mesmo encobertadas, por aqueles que deveriam proteger a vítima, causando assim sérios problemas no desenvolvimento biopsicossocial da criança e do adolescente. Contudo, em casos de abuso sexual, observa-se a grande importância do conhecimento acerca do assunto, além da abertura da comunicação para que a vítima se sinta segura para fazer um pedido de socorro e uma denúncia contra seu agressor, como apresenta Florentino: nos casos de abuso sexual intrafamiliar, a família, que deveria representar um local seguro para os seus membros, torna-se um espaço de insegurança, medo, desconfiança, conflitos e de incertezas entre o que é certo e errado” (2015 p. 143).

			2.1.3 Violência Psicológica

			“Violência emocional ou psicológica é toda ação ou omissão que causa ou pretende causar dano à autoestima, à identidade ou ao desenvolvimento da pessoa” (Rosa et al., 2022, p. 2). Desse modo, crianças e adolescentes que vivenciam esse tipo de violência, estão suscetíveis a prejuízos significativos no desenvolvimento da saúde mental.

			Segundo a Prefeitura de Belo horizonte (2013) a violência psicológica envolve comportamentos, palavras e atitudes, incluindo ameaças, humilhações, gritos, desvalorização, privação de afeto e rejeição, por não resultar em marcas físicas e visuais, tornam-se mais difíceis de serem identificados, afetando o desenvolvimento emocional e social das crianças e adolescentes que sofrem com essa forma de violência. De acordo com Abranches e Assis, (2011), a violência psicológica é um fenômeno que está envolto por um pacto de silêncio, principal responsável por tímidos diagnósticos e reduzidos números de notificações. Essa forma de violência, pode resultar em prejuízos consideráveis no desenvolvimento do envolvido, assim como aponta Freitas et al.: a violência psicológica pode não ser percebida pelos responsáveis ou pelos profissionais da saúde, gerando traumas e sofrimentos que podem perdurar por toda a vida, além de contribuir para com as situações de baixo rendimento escolar, baixa autoestima, depressão, ansiedade, tentativas de suicídio, uso/abuso de álcool e outras drogas, entre outros (Freitas et al., 2022, p. 9).

			Para garantir a segurança a integridade da criança, existem leis que assegurem os direitos legais das crianças e adolescentes, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que seu artigo 17, “assegura o direito à preservação da integridade física, psíquica e moral, protegendo as crianças e adolescentes de qualquer forma de abuso psicológico”.

			2.1.4 Violência Física

			De acordo com a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (2022), a violência física se manifesta como: [...] atos violentos nos quais se faz uso da força física de forma intencional, não acidental, com o objetivo de ferir, lesar, provocar dor e sofrimento ou destruir a pessoa, deixando, ou não, marcas evidentes no seu corpo. Exemplos: chutes, beliscões, tapas, murros, torções, estrangulamentos, queimaduras, ferimentos por arma de fogo, por arma branca, por objetos etc.” (Ceará, 2022, p. 9).

			A violência física infantil é entendida por ações intencionais, com uso de força física por adultos, contra uma criança ou adolescente. Essa forma de violência causa danos perceptíveis, como marcas físicas, e resulta também em sofrimento, e danos psicológicos. Muito genitores utilizam dessa violência com o objetivo de impor obediência e controle, utilizam da violência física para “tentar controlar algo que é interpretado como muito difícil de administrar, é uma tentativa de tentar controlar uma situação” (Brasil, 2022, p. 5).

			

			De acordo com Sartori et al. (2023, p. 2), “na infância, a exposição a maus-tratos tem sido associada a injúrias físicas e desfechos adversos em saúde mental, incluindo perturbações cognitivas, além de desenvolvimento e presença de sintomas psiquiátricos [...]”. No âmbito de políticas públicas, temos no Brasil, algumas leis que repudiam e asseguram a proteção integral da criança e do adolescente, como apresentado no Estatuto da Criança do Adolescente:

			Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 13°).

			2.2 Acolhimento Institucional

			Com a formulação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, a legislação passou a ser mais humanizada, visando a proteção integral do público- alvo, garantias dos direitos estabelecidos pela legislação e pautas relacionadas as práticas profissionais no entorno dessa política pública, como previsto no 1° artigo da lei. “Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente” (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 1º). O Acolhimento Institucional é um dos serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade como estabelecido no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) como um dos seguintes objetivos: Acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes [...] em situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção (Brasil, 2014, p. 44).

			O Brasil é um país que a partir das suas legislações, como o Estatuto da Criança e do Adolescente, garante a proteção integral a crianças e adolescentes, com corresponsabilidade da sociedade em geral assegurar tal proteção. Na prática, a realidade acaba sendo contraria a legislação e muitas crianças e adolescentes passam a ter seus direitos violados, não supridos, e consequentemente sendo expostos a vulnerabilidades, seja por reações provocadas por membros da família ou até mesmo por indivíduos alheios ao núcleo familiar. Nesses casos, é papel do Estado garantir a segurança através das medidas cabíveis. O acolhimento institucional, surge como um meio de proteção à criança ou adolescente, inseridos em situações de violência, em que a permanência nesse local, não é mais seguro. Atualmente o Estatuto da Criança e do Adolescente, normatiza o acolhimento institucional como “medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, [...] (Brasil, 1990 art. 101° § 1).

			

			Os abrigos institucionais são locais seguros, onde a criança/adolescente fica acolhido por um determinado período, para que o seu direito a proteção integral seja garantido. O guia de Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes normatiza os locais de acolhimento da seguinte maneira: deve ter aspecto semelhante ao de uma residência e estar inserido na comunidade, em áreas residenciais, oferecendo ambiente acolhedor e condições institucionais para o atendimento com padrões de dignidade. Deve ofertar atendimento personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário das crianças e adolescentes atendidos, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local (Brasil, 2009, p. 67).

			O art. 19° do Estatuto da Criança e do Adolescente sustenta que as criança e adolescente tem o direito de crescer e ser educado em sua família natural, garantindo-se, sempre que possível. Sendo assim é indicado que se estabeleça a manutenção dos vínculos com a família natural, sendo reforçado pelo § 3, do art. 19°. “A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a qualquer outra providência [...]”. Desse modo, baseado no § 7, do art. 101° do Estatuto da Criança e do Adolescente recomenda ainda que os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes devem estar localizados em áreas residenciais, próximas dos locais de residência dos acolhidos, para que os vínculos e contato com a família e com a comunidade sejam preservados. Ainda de acordo com esse parágrafo se recomenda que “sempre que identificada a necessidade, a família de origem será incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido” (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 101°).

			Apesar de haver a recomendação, nem sempre é possível seguir com exatidão, “seja por que os familiares não visitam a criança, ou porque a instituição está localizada longe da comunidade dos acolhidos e/ou por a visita não ser incentivada pela equipe da instituição” (Cruz et al., 2018).

			2.3 Família acolhedora

			Em 2005, o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora (SAF) passou a integrar o serviço de políticas públicas e tornou-se uma modalidade de acolhimento oficialmente reconhecida pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Esse serviço, popularmente conhecido como Programa da Família Acolhedora, tem o objetivo de servir como um local de apoio familiar onde crianças ou adolescentes que por algum motivo foram retirados do convívio familiar fiquem seguros por um período, como aponta Guia de Acolhimento Familiar:

			

			As famílias acolhedoras permitem que a criança ou adolescente possa reorganizar sua realidade, elaborar seu sofrimento e construir ou reestruturar suas expectativas e planos futuros com auxílio de figuras de referência, inserido em um ambiente familiar de apoio, aprendizagem e trocas afetivas. Um contexto provisório, mas que pode contribuir de forma favorável para o desenvolvimento saudável desses indivíduos (Guia de Acolhimento Familiar, 2021, p. 64).

			É pertinente reforçar que de acordo com o Art. 101° do Estatuto da Criança e do Adolescente o acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e que ocorrerão apenas de maneira excepcional, sendo corroborado pelo Plano Nacional de Promoção de Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária:

			Ressalta-se que este Programa não deve ser confundido com a adoção. Trata-se de um serviço de acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma solução de caráter permanente para a criança ou adolescente – reintegração familiar ou, excepcionalmente, adoção (Brasil, 2004/2005, p. 42).

			É importante destacar que conforme o § 1 do art. 101° do Estatuto da Criança e do Adolescente, a colocação da criança/adolescente em uma família substituta é medida excepcional, sendo uma ação executada apenas quando há ameaças ou violações aos direitos fundamentais da criança e do adolescente, conforme determina o artigo 98° do Estatuto da Criança e do Adolescente.

			As Famílias Acolhedoras são captadas e preparadas pela entidade executora do serviço, e cuidarão da criança acolhida até a sua liberação judicial para reintegração familiar, ou para inserção na família substituta. As famílias que integram o programa SAF, precisam seguir com um compromisso com a criança/adolescente acolhido, tendo zelo com o cuidado integral dela, assim como aponta o Guia de Acolhimento Familiar:

			Essas famílias são selecionadas e preparadas para oferecer atenção adequada para cada criança e adolescente sob seus cuidados, proporcionando uma experiência de segurança e afeto em um momento crítico de suas vidas. [...] com vistas à reintegração familiar sempre que possível (Brasil, 2024, p. 17).

			O acolhimento não é a única atribuição da família acolhedora, a responsabilidade transcende o acolher, e envolve ainda um acompanhamento com a família de origem, almejando uma possível reintegração familiar, dentro das possibilidades de cada situação, como apontado nas Orientações Técnicas dos Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes: 

			[...] o educador/cuidador e a família acolhedora devem ter clareza quanto a seu papel: vincular-se afetivamente às crianças/adolescentes atendidos e contribuir para a construção de um ambiente familiar, evitando, porém, “se apossar” da criança ou do adolescente e competir ou desvalorizar a família de origem ou substituta. O serviço de acolhimento, não deve ter a pretensão de ocupar o lugar da família da criança ou adolescente, mas contribuir para o fortalecimento dos vínculos familiares, favorecendo o processo de reintegração familiar ou o encaminhamento para família substituta, quando for o caso (Brasil, 2009, p. 53).

			O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (2009) aponta que a família que está com criança/adolescente sobre sua responsabilidade, recebe um suporte da equipe técnica dos serviços de acolhimento, promovendo um cuidado individualizado para cada caso. Esse cuidado individualizado deve levar em consideração os aspectos da criança/adolescente acolhido, englobando as suas condições emocionais, os impactos causados pela situação de violência e consequentemente a destituição do poder familiar, os impactos na saúde física, vínculos afetivos significativos e interações sociofamiliares já estabelecidas, dando importância aos aspectos biopsicossociais do indivíduo acolhido.

			[...] Estes profissionais devem apoiar os educadores/cuidadores ou as famílias acolhedoras no exercício de seu papel, contribuindo para uma construção conjunta de estratégias que colaborem para o desenvolvimento de um ambiente estruturante para a criança e ao adolescente (Brasil, 2009, p. 53).

			Contudo, de acordo com o Guia de Acolhimento Familiar (2011) é possível identificar que a atuação da Família Acolhedora vai além do comprimento de uma medida protetiva, trata-se de um compromisso conjunto entre o Estado, a sociedade e as famílias. É uma ação que engloba uma série de esforços com finalidade de assegurar os direitos fundamentais de crianças e adolescentes além de fortalecer os vínculos familiares.

			2.4 Destituição do poder familiar

			Segundo Kreppner (2000, apud Dessen; Polonia, 2007, p. 22): “A família é vista como um sistema social responsável pela transmissão de valores, crenças, ideias e significados que estão presentes nas sociedades”. Trata-se de um grupo de indivíduos e pode ser constituída de diversas maneiras, onde os integrantes se entrelaçam a partir das ligações biológicas, legais e afetivas. Já o poder familiar para Lôbo (2018, p. 297), trata-se de uma “autoridade temporária, exercida até a maioridade ou emancipação dos filhos”.

			De acordo com Souza (2019), a prática do poder familiar é um atributo de extrema responsabilidade e se refere a um conjunto de direitos e deveres atribuídos aos pais em relação aos cuidados aos filhos não emancipados, ou que não atingiram a maioridade, com a finalidade de proteger e promover o bem-estar da criança ou adolescente. Considerando esse fato, o exercício do poder familiar deve ser cumprido de acordo com as normas legais, levando em consideração o melhor interesse das crianças/adolescentes, para que que o desenvolvimento desses indivíduos ocorra de maneira plena.

			Segundo art. 22°, do Estatuto da Criança e do Adolescente, “Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.”. Complementado por:

			A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 22°).

			Com a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, e o Código Civil de 2002, as legislações passaram reconhecer a criança e adolescente como indivíduos munidos de direitos, dos quais são assegurados por lei. Desse modo, tanto o Código Civil brasileiro, quanto ao Estatuto da Criança e do Adolescentes, em conformidade com Art. 24° do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990), prevê a sanção legal da perda do poder familiar por decisão judicial, quando as condutas dos genitores descumprirem os direitos legais das crianças e adolescentes, previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. Compete ao Estado a fiscalização do cumprimento desses deveres, conforme aponta o artigo 227° da Constituição Federal:

			É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988, art. 227º).

			O termo destituição do poder familiar refere-se a uma medida jurídica, prevista tanto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), quanto no Código Civil brasileiro, e trata-se da retirada dos pais o direito da guarda e dos cuidados integrais de seus filhos. Vale ressaltar que, a destituição do poder familiar é utilizada somente como último recurso, pois atinge tanto o direito dos pais na criação e guarda dos filhos (Brasil, 2002). O processo da destituição do poder familiar objetiva assegurar o melhor interesse da criança e do adolescente e garantir o direito a proteção integral, assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e só é realizado quando são comprovadas ações e condutas graves e negligentes, que coloque a integridade da criança ou do adolescente em risco.

			A ação da destituição do poder familiar compete jurisdição da Vara da Infância e Juventude, e pode ser iniciada por órgãos como Conselho Tutelar, Ministério Público, ou denunciado por qualquer pessoa que tenha conhecimento de condutas irresponsáveis praticadas pelos responsáveis, reforçam desse modo o Art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que menciona o dever da sociedade em garantir os direitos legais das crianças/adolescentes. De acordo com o art. 23° do Estatuto da criança e do adolescente, “a falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão poder familiar”, sendo essa medida excepcional, quando esgotado todas as possibilidades da vivência na família natural, constatando a necessidade da retirada da criança ou do adolescente do convívio familiar.

			O artigo 1638° do Código Civil prevê algumas situa
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